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EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO SRPNº 90017/2026

Nº do P.E. NO NOVO SISTEMA DE COMPRAS Nº 07/2026
PROCESSO Nº E-2026/2603099

Objeto da Contratação
Registro de preços para futura e eventual aquisição de 68 (sessenta e oito) conjuntos motor-bomba submersos
para os poços artesianos tubulares profundos nos sistemas de produção de água da COSANPA para
abastecimento dos Municípios de Belém, Ananindeua e Marituba, conforme condições e exigências estabelecidas
no Termo de Referência nº 06/2026-DO e anexos.
Valor Estimado (R$): Sigiloso
Registro de
Preço? Vistoria Garantia

Contratual
Instrumento
Contratual Forma de Julgamento

Sim Não Não Termo de contrato Menor preço por item

DOCUMENTOS
(Habilitação/Regularidade fiscal e Trabalhista/Econômico-

financeira
e Qualificação Técnica)

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

- Habilitação, conforme disposto no Item 12 do Edital;
- Habilitação Jurídica, conforme disposto no subitem 12.20;
- Regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto no
subitem 12.21;

- Qualificação Econômico-financeira, conforme disposto no
subitem 12.22;

- Qualificação Técnica, conforme disposto no subitem 12.23.

- Qualquer outra documentação exigida em
diligência para esclarecer dúvidas na proposta
e/ou documentos de habilitação.
- Qualquer outro documento solicitado no Termo
de Referência (anexo I do edital).

Lic. Exclusiva
ME/EPP?

Reserva de Cota
ME/EPP? Exige Amostra/Dem/Teste MODO DE DISPUTA

Sim, para os Itens 1, 2, 3, 4,
5, 7, 9, 11, e 12. Não Não Aberto

Pedidos de Esclarecimentos/Impugnações
Até 25/09/2026, exclusivamente por meio do endereço eletrônico: cpl@cosanpa.pa.gov.br
Data de disponibilidade do edital UASG – COSANPA

18/09/2026 925802
Observações Gerais
1. Recomenda-se a leitura do item 6.6, alíneas “K” e “L” do edital, referentes ao cumprimento das cotas de
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social e cota de aprendizagem.
2. A declaração da existência de “Programa de Integridade” e “Ações de Equidade” pelo licitante
deverá ser obrigatoriamente comprovada em caso de utilização desse critério para fins de desempate entre duas
ou mais propostas.
3. Intervalo de diferença de valores entre os lances unitários será de: R$ 50,00 (cinquenta reais).
4. Todas as propostas que constarem cadastradas no sistema, por ocasião da abertura do certame, implicarão
anuência tácita a todos os dispositivos do edital, não podendo assim, haver desistência, salvo por motivo
superveniente e justificadamente aceito pelo (a) pregoeiro (a), sob pena de sujeição à conduta de “NÃO
MANUTENÇÃO DE PROPOSTA” e ensejando a aplicação de sanções pertinentes.
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A COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ – COSANPA, torna público, para ciência dos interessados,
realizará o certame licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo Menor preço, que será regida pelos
termos estabelecidos neste Edital e seus anexos, nos termos da Lei nº 13.303/2016, do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da COSANPA – RILC; da Lei Complementar nº 123/2006, da Lei Estadual nº 8.417/2016,
Decreto Estadual nº 2.121/2018, Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil
Brasileiro) e demais legislações aplicáveis à matéria e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, plataforma Compras
Governamentais, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases.
1.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Companhia de Saneamento do Pará – COSANPA,
credenciado na função de Pregoeiro (a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos
para os sistemas de compras eletrônicas utilizadas pela Administração Direta e Indireta, disponível no Portal
Eletrônico de Compras Governamentais, no endereço www.gov.br/compras.
1.3. A sessão de abertura será a partir das 9h00min do dia 30/09/2026 (horário oficial de Brasília/DF)
1.4. Edital disponível nos sites https://www.cosanpa.pa.gov.br, www.gov.br/compras e
https://www.compraspara.pa.gov.br/
1.5. Critério de Julgamento: Menor preço por item.
1.6. Modo de Disputa: ABERTO.
1.7. Intervalo de diferença de valores entre os lances unitários será de: R$ 50,00 (cinquenta reais).

2. DO OBJETO
2.1. Esta licitação tem como objeto a Contratação, através do Sistema de Registro de Preços (SRP), para
aquisição de 68 (sessenta e oito ) conjuntos motor bomba submersos para os poços artesianos tubulares profundos
nos sistemas de produção de água da COSANPA para abastecimento dos Municípios de Belém, Ananindeua e
Marituba, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência nº 06/2026-DO e anexos.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da Ata de Registro de Preço serão arcadas através das
dotações orçamentárias próprias, indicadas antes da formalização do Contrato, conforme
previsões/suplementações no Orçamento da Companhia.
3.2. O valor do orçamento previamente estimado para o objeto deste Pregão será sigiloso, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das
propostas.
3.3. O valor do orçamento estimado poderá ser divulgado após finalizada a fase de lances, somente para subsidiar
negociação em caso de ofertas superiores a esse referencial

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
4.1. Qualquer pessoa física ou jurídica é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade
na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3
(três) dias úteis antes da data de abertura do certame.
4.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser endereçados ao (a) Pregoeiro (a),
exclusivamente por meio do endereço eletrônico cpl@cosanpa.pa.gov.br.
4.3. Caberá ao (a) Pregoeiro (a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e seus anexos,
responder a impugnação ou ao pedido de esclarecimento.
4.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
4.5. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento não suspendem os prazos previstos no certame.
4.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
4.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo (a)
pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação.
4.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no Sistema e vincularam os participantes e
a administração.
4.9. Qualquer impugnação ou pedido de esclarecimento, encaminhados fora dos prazos e horários
estabelecidos neste edital serão considerados intempestivos, não tendo a Administração obrigação de
respondê-los.
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5. DO CREDENCIAMENTO
5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Estadual, no sítio
https://www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP – Brasil.
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.
5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas proposta e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.5. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por todas as
transações efetuadas diretamente ou por seu representante.
5.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.7. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
6.1. Poderão participar da presente licitação qualquer pessoa física ou jurídica legalmente estabelecida no País
e que atendam às exigências deste Edital e seus anexos.

6.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto
n.º 8.538, de 2015, desde que sejam EI – Empresário Individual.
6.1.2. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e equiparadas, desde que sejam EI –
Empresário Individual, que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123, de
2006, deverão declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, ostentando os requisitos
previstos no referido dispositivo legal, em especial quanto ao seu artigo 3º.

a) Para comprovação da condição disposta no item anterior, a empresa licitante deverá apresentar ainda
a Declaração atualizada devidamente assinada pelo representante legal e pelo contador (Modelo
próprio).
b) A Declaração acima deverá ser acompanhada de certidão expedida pela Junta Comercial da sede ou
do domicílio da microempresa ou empresa de pequeno porte licitante para comprovação do respectivo
enquadramento como tal, conforme Instrução Normativa nº 103/2007 do DNRC, publicada no DOU de
22/05/2007.

6.2. Desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação e que estejam previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no sistema de Compras do
Governo Federal, por meio do sítio eletrônico https://www.gov.br/compras.
6.3. Atendam às exigências constantes neste Edital e seus Anexos, em especial quanto à documentação
requerida para sua habilitação.
6.4. Não será admitida a participação de licitantes que:

a) Não atendam às condições deste Edital e de seus anexos;
b) Se enquadrem em um ou mais impedimentos do artigo 38 da Lei Federal nº 13.303/2016;
c) Com registro de inidoneidade no SICAF;
d) Estrangeiros, conforme dispõe o inciso I do art. 47 da IN DREI nº 52, de 2022;
e) Que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função no processo de contratação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6.5. Para os fins desta licitação, os impedimentos referidos neste Edital serão verificados mediante
consulta em nome da licitante (matriz ou filial) e de seus sócios majoritários nos Portais Eletrônicos:

a) Tribunal de Contas da União - TCU ( https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br),
b) Secretaria de Estado da Fazenda do Pará – SEFA/PA (https://app.sefa.pa.gov.br/cadin/publico);

6.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará em campo próprio do Sistema
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Eletrônico Compras Governamentais as seguintes declarações:
a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos. 42 a 49;
b) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, quando for o caso;
c) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que seja microempresa ou empresa de
pequeno porte, quando for o caso.

d) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

e) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

f) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,
da Constituição;

g) Que a proposta foi elaborada de forma independente;
h) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
i) Se desenvolve ou não programa de integridade;
j) Se desenvolve ou não as ações de equidade;
k) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme disposto no art. 93 da
Lei nº 8.213, de 1991, quando for o caso.

l) Que cumpre, sob as penas da Lei a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no artigo 429 da CLT,
quando for o caso.

6.7. A veracidade das declarações de que tratam alíneas “ k ” e “l ” do item anterior será aferida na fase
de habilitação, por meio de consulta ao portal do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE / Secretaria
de Inspeção do Trabalho (https://certidoes.sit.trabalho.gov.br), devendo a situação licitante constar nas
certidões correspondentes como DESOBRIGADO, IGUAL ou SUPERIOR ao estabelecido na legislação.

6.7.1. Verificada situação INFERIOR, será concedido à licitante o prazo fixado pelo(a) pregoeiro(a),
mediante registro no chat do sistema, para apresentação de documentos oficiais dotados de fé
pública (tais como decisão judicial, documento emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego etc)
que justifiquem a divergência, ou de documentação que comprove a adoção de providências
destinadas ao cumprimento das cotas legais de pessoas com deficiência (PCD) e de aprendizes,
observada a legislação aplicável.

6.8. O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação da
licitante via chat, formulada antes de findo o prazo inicialmente concedido e formalmente aceita pelo (a)
Pregoeiro (a).
6.9. A não comprovação dos documentos, conforme subitem 6.7.1. que não comprovem que a empresa está
buscando o cumprimento das cotas, ensejará a inabilitação da licitante.
6.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

7. DO ENVIO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no portal
www.gov.br/compras/pt-br , sua proposta com a descrição detalhada e o preço ofertado, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, mediante o
preenchimento dos seguintes campos:

7.1.1. No sistema, deverá ser cotado preço unitário e total de cada item, se houver, contendo no máximo
04(quatro) casas decimais, sem arredondamentos.

7.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
7.1.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

7.1.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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8. DA FASE DE LANCES
8.1. Por se tratar de registro de preços, os lances deverão ser formulados tomando-se por base o valor
unitário do item correspondente.
8.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances
8.3. Aberta a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento do seu lance
ofertado consignado no registro de cada lance.
8.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão, as
regras estabelecidas no Edital e o intervalo mínimo entre lances estabelecido no Edital.
8.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
8.6. O sistema informará o valor em real correspondente a cada lance ofertado.
8.7. A eventual desclassificação de lances, será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.8. Modo de disputa adotado nesta licitação:

8.8.1. Aberto: Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. (Tempo fixo: 10
minutos / Prorrogações automáticas: 2 minutos).

8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.
8.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.
8.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
8.12. Quando houver desconexão do sistema eletrônico e caso persista por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa automaticamente e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.
8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá,
justificadamente, admitir-se o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser
desconsiderados, devendo a ocorrência ser registrada em campo próprio do sistema.
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, e no art. 8º da Lei Estadual nº 8.417, de 2016.
8.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de MENOR PREÇO POR ITEM, serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
8.21. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
8.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
8.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro,
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o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de
preferência, conforme regulamento.
8.25. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão aplicados, de forma automática pelo Sistema
Compras.gov e sem qualquer ingerência da Administração, os critérios de desempate parametrizados para o
certame, observada a ordem prevista na legislação aplicável.

8.25.1. O atendimento ao critério de desempate relativo ao desenvolvimento de Programa de Equidade de
Gênero e de Raça deverá ser comprovado pelo licitante por um dos meios previstos nos arts. 5º, 6º e 7º
da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 2025, observado o nível de ações declarado (Ouro, Prata
ou Bronze).
8.25.2. O atendimento ao critério de desempate relativo ao desenvolvimento de Programa de Integridade deverá
ser comprovado pelo licitante por um dos meios previstos no art. 18 da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de
2025.

8.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9. DO JULGAMENTO
9.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o (a) pregoeiro (a) verificará se o
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
neste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos cadastros indicados no Item 6.5 deste Edital.
9.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
9.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o (a) pregoeiro (a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o disposto
neste edital.
9.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o (a) pregoeiro (a)
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço
em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos.
9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
9.5.1. contiver vícios insanáveis;
9.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
9.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
9.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
9.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que
insanável.
9.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. A inexequibilidade, neste caso, só será considerada
após diligência do (a) pregoeiro (a), que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e que
inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
9.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
9.9. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas.
9.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
9.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

9.11.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
10.1. O sistema informará a ordem de classificação das empresas licitantes, sendo convocada a 1ª classificada a
apresentar, inicialmente nos termos determinados por este Edital, a proposta adequada ao último lance ofertado,
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários, no prazo de 02 (duas) horas, conforme a solicitação via chat no ato da sessão pública.

10.1.1. O prazo previsto no Item acima poderá ser ampliado, quando a Administração considerar
pertinente.

10.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
10.3. O (A) Pregoeiro (a) poderá solicitar diligências para esclarecimento de dúvidas, vedada a alteração do
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conteúdo econômico da proposta.
10.4. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços unitários superiores aos limites máximos fixados
pela COSANPA.

10.4.1. A proposta de preços deverá apresentar a composição detalhada de todos os itens, sendo que o valor
total da proposta não poderá exceder o valor estimado, e nenhum dos valores unitários poderá ser
superior ao preço de referência unitário estabelecido.

10.4.2. Ocorrendo preços acima do referencial, a Administração poderá convocar a licitante melhor
classificada para negociar a adequação dos valores aos limites aceitáveis, ocasião em que serão
divulgados os preços referenciais objeto da negociação

10.5. Erros aritméticos poderão ser corrigidos, desde que não alterem o valor global ofertado, prevalecendo o
valor por extenso sobre o valor numérico.
10.6. A proposta poderá ser desclassificada quando as inconsistências identificadas comprometerem sua
validade ou demonstrarem falta de aderência ao edital.
10.7. A COSANPA não aceitará qualquer cobrança posterior de quaisquer encargos financeiros adicionais, salvo
se criados após a data de abertura desta licitação, desde que observem os requisitos e critérios relativos aos
procedimentos de reequilíbrio econômico-financeiro da contratação, conforme definido neste Edital, seus anexos
e no RILC da COSANPA.
10.8. Após a negociação do preço, iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, ou, quando for o caso, após a negociação e
decisão pelo (a) Pregoeiro (a) acerca da aceitação do lance de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme
estabelecido no Termo de Referência e anexos, o (a) mesmo (a) anunciará o licitante vencedor.
11.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
11.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
11.4. O (A) Pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

11.4.1. O prazo previsto no item 11.4 poderá ser ampliado, quando a Administração considerar pertinente.
11.5. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) Pregoeiro (a), destacam-se os que contenham as
características do serviço ofertado, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo (a) Pregoeiro (a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.
11.6. Também nas hipóteses em que o (a) Pregoeiro (a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
11.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
11.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de passar para a proposta à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema,
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.
11.9. Conforme o art. 11, § 2º da Lei Estadual 8.417/2016, na hipótese de uma mesma licitante vencer tanto a Cota
Reservada (quando houver) quanto a Cota Principal relativa ao mesmo objeto, a contratação deverá ocorrer pela
menor proposta válida.
11.10. Conforme o art. 11, § 5º da Lei Estadual 8.417/2016, nos casos de Cota Reservada (quando houver), e não
tendo vencedor para ela, este deve ser adjudicado ao vencedor da Cota Principal ou, em caso de recusa, aos
licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço oferecido pelo primeiro colocado da Cota Principal.
11.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será verificada a habilitação do licitante, observado o
disposto neste Edital.

12. DA HABILITAÇÃO
12.1. Na fase da habilitação, será verificado eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
12.2. SICAF;
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12.3. Portal Eletrônico do TCU;
12.4. Portal Eletrônico do CNJ;
12.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.
12.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, será
feita diligência para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.
12.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
12.8. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
12.9. Constatada a existência de sanção, o (a) Pregoeiro (a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.
12.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.
12.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômico- financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 2018.
12.12. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes
na data da abertura da sessão pública.
12.13. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

12.13.1. O prazo previsto no item 12.13 poderá ser ampliado, quando a Administração considerar
pertinente

12.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
12.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
12.16. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
12.17. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
12.18. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
12.19. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir,
para fins de habilitação:
12.20. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
12.20.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
12.20.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;
12.20.3. No caso de sociedade empresária, inclusive Sociedade Limitada Unipessoal-SLU ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
12.20.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;
12.20.5. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
12.20.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
12.20.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
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12.20.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos
do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.
12.20.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
12.20.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
12.20.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;
12.20.12. Decreto de autorização, devidamente arquivado, quando se tratar de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, com procurador residente domiciliado no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
12.21. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
12.21.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional (tributos federais e dívida ativa da União).
12.21.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede, relativa à atividade
exercida.
12.21.3. Na hipótese de isenção tributária, o licitante deverá apresentar declaração oficial do órgão fazendário
competente ou prova legal equivalente.
12.21.4. Prova de regularidade perante o FGTS (apenas para Empresário Individual, se aplicável).
12.21.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT).
12.22. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
12.22.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, Recuperações Judiciais e Extrajudiciais expedida pelo
distribuidor da sede jurídica da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física,
com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias quando não houver prazo de validade expresso;
12.22.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
a) A comprovação da boa situação da empresa será verificada individualmente, através dos índices
contábeis abaixo:
- Liquidez Geral (LG ≥ 1,0);
- Liquidez Corrente (LC ≥ 1,0) e Solvência Geral (SG ≥ 1,0)
Fórmulas de Cálculo:
ILC = AC/PC
ILG = (AC + ARLP)/ (PC + P-ÑC)
SG = { AT / (PC + P-ÑC) }

Siglas:
AC = Ativo Circulante
PC = Passivo Circulante
ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo
P-ÑC = Passivo não Circulante
AT = Ativo Total
12.22.3. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro.
(Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
12.22.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
12.22.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
12.22.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
12.22.7. Conforme previsto no Art. 59-A, § 5º, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos (RILC) da
COSANPA, que trata da comprovação da possibilidade da aquisição de direitos e da contração de obrigações por
parte da proponente, a empresa licitante deverá também comprovar que possui patrimônio líquido de, no mínimo, 05%
(cinco por cento) do valor estimado da contratação. Justificando-se que:

a) Natureza e Criticidade: Os fornecimentos a serem contratados envolvem a infraestrutura de serviços
públicos essenciais de saneamento (conjuntos motor-bomba submersos para os sistemas de produção de

mailto:palloma.bastos@cosanpa.pa.gov.br


(91) 3202-7874
cpl@cosanpa.pa.gov.br
Av. José Bonifácio, 404 – Fátima
66063-075 Belém – Pará

água da COSANPA nos Municípios de Belém, Ananindeua e Marituba) cuja eventual interrupção operacional
comprometeria a saúde pública e o cumprimento de condicionantes ambientais.
Ciclo Financeiro: O prazo de execução a ser contrato é de 04 (quatro) meses, o que exigirá mobilização
significativa de capital de giro.
c) Regime de Pagamento: O pagamento por medição do fornecimento, somente após aprovação pela
fiscalização, e posterior recebimento definitivo do gestor, impõe que a contratada antecipe recursos vultosos
antes do desembolso da Administração.
d) Risco de Abandono: O custo social, econômico e ambiental na hipótese de abandono do contrato é
elevado, especialmente pela vinculação ao Contrato de Interdependência Operacional celebrado pela
COSANPA e o Governo do Estado com a empresa concessionária Águas do Pará.
e) Proporcionalidade: A exigência de Patrimônio Líquido de 5% do valor estimado da contratação, visa
garantir que a empresa tenha solidez para suportar o fluxo de caixa negativo inicial e eventuais oscilações de
mercado

12.22.8. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do
Decreto nº 8.538, de 2015);
12.22.9. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
12.22.10. Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
12.22.11. No caso de empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de
abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e
encerramento;

12.23. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.23.1. Considerando o interesse de que atendam aos requisitos normativos pertinentes ao objeto deste Edital, a
licitante deverá ser, comprovadamente, capacitada para execução do contrato, pelo que a proponente deverá
apresentar, o(s) documento(s) de qualificação técnica, conforme Termo de Referência e anexos:

a) QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL:
a.1) A empresa licitante deverá comprovar, através de Atestados de Capacidade Técnica, emitida pelos
seus clientes que já forneceu produtos com características e quantidades compatíveis e similares,
conforme exigências técnicas detalhadas no item 3 e quantidades mínimas de 50% estabelecidas no
item 5.2 (Anexo ao Termo de Referência).
a.2) O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica deverão conter as seguintes informações essenciais:
1) Identificação do Emitente: Razão social, CNPJ e endereço da empresa/órgão que está atestando.
2) Identificação da Empresa Fornecedora: Razão social e CNPJ da empresa que realizou o
fornecimento.
3) Descrição Detalhada: Detalhamento dos produtos fornecidos, especificações técnicas, quantidades
por item e datas de entrega.
4) Declaração de Qualidade: Declaração de que o fornecimento foi prestado satisfatoriamente e que
não há fatos desabonadores.
5) Assinatura: Assinatura do representante legal do contratante emissor do atestado.
6) Meio de Contato do Emissor do Atestado: E-mail e/ou telefone.

12.23.2. Declaração de ciência das informações necessárias para o cumprimento da futura obrigação
contratual.
12.23.3. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
12.23.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a
todas as demais exigências do edital.
12.23.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, ela será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar
a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
12.23.6. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa
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de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será
concedido o mesmo prazo para regularização.
12.23.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o (a) Pregoeiro (a)
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade dela.
12.24.8. As certidões que não apresentarem prazo de validade expresso serão consideradas válidas pelo
prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da respectiva emissão, exceto se existente legislação
específica indicativa de prazo distinto. 1
12.23.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital não
serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
12.23.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
12.23.11 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
12.23.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1. Após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação, e decorrida a fase de regularização
fiscal e trabalhista, se for o caso, será concedido o prazo de, no mínimo de 10 (dez) minutos, para que qualquer
licitante manifeste, de forma imediata e em campo próprio do sistema, a intenção de recorrer.
13.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante implicará decadência do direito de interpor recurso.
13.3. A recorrente deverá apresentar as razões do recurso por meio do sistema eletrônico no prazo de 3 (três)
dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas, para querendo, apresentar contrarrazões,
também por meio do sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis que começará a correr do término do
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.
13.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.5. Decididos os recursos, caso existam, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto ao licitante
vencedor e homologará o procedimento licitatório.
13.6. O acompanhamento dos resultados, recursos e atas pertinentes a este certame poderão ser consultados
13.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
14.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
14.3. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovara regularização fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43,
§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
14.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
14.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail ou qualquer outra forma de
comunicação profissional, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
14.5. A convocação feita por e-mail ou qualquer outra forma de comunicação profissional dar-se-á de acordo
com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato do da
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados (em caso da existência dele).

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. As regras referentes a Ata de Registro de Preços são as constantes da respectiva minuta, Anexo IV, parte
integrante deste Edital, que da mesma forma e parte integrante e intransferível da Ata a ser firmada com a licitante
vencedora.
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16.2. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias uteis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei Federal nº 13.303/2016 e Regulamento Interno da Companhia.
16.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

16.3.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
16.3.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
16.3.3. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de

registro de preços.
16.4. O preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a
vigência da Ata de Registro de Preços.
16.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.
16.6. Na hipótese de a empresa vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do Cadastro de Reserva, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado

17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
17.1. Após a adjudicação e homologação da licitação, será incluído na Ata de Registro de Preços, na forma de
anexo, o registro:

17.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação
na licitação; e

17.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
17.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na Ata
de Registro de Preços.

17.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante mais bem classificado;

17.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original;

17.2.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.

17.3. A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

17.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições
estabelecidas no Edital, ou;
17.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas no Decreto Estadual nº 2.121/2018.

17.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no Edital, poderá:

17.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do preço adjudicado, ou;

17.4.2. Adjudicar e firmar o Contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem
de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

18. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1. Não será admitida a adesão à Ata de Registro de preços decorrente desta licitação.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE E DEMAIS CONDIÇÕES
19.1. Conforme Minuta do Contrato no Anexo III deste Edital.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).
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20.2. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília
– DF.
20.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
20.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema, pelo (a) pregoeiro (a) ou de sua desconexão.
20.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
20.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
20.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
20.10. Os usuários têm à disposição canais de comunicação específicos para denunciar irregularidades na
prestação dos serviços. Para tanto, poderão utilizar:
- E-mail: denuncias@cosanpa.pa.gov.br.
- Formulário de denúncia disponível no site da COSANPA.

20.10.1. As denúncias serão analisadas e respondidas em um prazo máximo de 48 horas, assegurando que os
denunciantes sejam informados sobre as ações tomadas em resposta às suas reclamações.

20.11. O licitante deverá observar a política de integridade disponível no Site da COSANPA, no item
INSTITUCIONAL (Código de Conduta de Integridade), conforme recomendação constante no art. 32,
inciso V, combinado com art. 9º, todos da Lei nº 13.303/2016.
20.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
20.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.
20.14. Os litígios decorrentes deste procedimento licitatório serão dirimidos no foro da cidade de Belém/PA, pela
Justiça Estadual.

21. FAZEM PARTES INTEGRANTES E INDIVISÍVEIS DO PRESENTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS:
21.1. Anexo I – Termo de Referência (Condições de Fornecimento e Especificações Técnicas);
21.2. Apêndice 01 (Especificações individuais do Conjunto Motor-Bomba);
21.3. Apêndice 02- Matriz de Risco;
21.4. Anexo II - Modelo de Proposta;
21.5. Anexo III - Ata de Registro de Preços;
21.6. Anexo IV - Minuta do contrato.

Belém/PA, 16 de setembro de 2026.

NELSON ALVES DE SENA
GESTOR DA UNIDADE DE SERVIÇOS DE LICITAÇÕES PÚBLICAS/USLP
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